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LEI NO 325 DE 04 DE MAR o DE 20í3

lnstitui, no âmbito da Administraçáo
Públicâ MuniciPal, normas PaÍa a

contratação por tempo determinado com
vistes a atender à necessidade temporária
de excepcional interesse público' nos

termos do inciso lX do art. 37 da

Constituição Federal ê, dá outras
providências.

O PREFETTO iIUNICIPAL DE WENCESLAU GUIIARÂES, EStAdO dA BAhiA' NO

usodesuasatribuiçõesfegais,tendoemvistaodispostonoart'37'-incisolXda
õo"rtitriça. Federal, faço 

"ãút 
qr" a Câmara de Vereadores Aprovou e Eu sanciono a

seguinte Lei:

Art ío - A Administração Pública Municipal, para atender à necessidade temporária

de excepcional interesse poÉriô oà. seus órgáos,'poderá efetuar contratação de pessoal

ú tãmfi determinado, nas condiçÔes e prazos previstos nesta Lei'

Art?-A@ntrataÉodepessoalportempodeterminadoparaatender
n"o".lFrrporaria Oã ãiúpcional interesse público, só podeÉ ser realizada nas

seguintes hiPóteses:

l. assistência a situaçôes de emergência e de cílnidade pública;

ll. assistência a emergências em saúde públia;
lll. realizaçâo áe peiquisas oe natureza tbutária e imobiliária, nas

áreas áe Saúde, Educação e Assistência Social;

lV. execução de programas especrais de trabalho instituídos por

decreto do Prefeito;
V. atender a termos de convênio' consórcio' acordo' ajuste e ou

programas instituiOos pelos goremos federal e ou estadual que o
furãi"ipio oe wenésrai Guirrrirâes tenha celebrado e ou aderido, para a

execuçáo de obras ou prestaÉo de serviços;

Vl. admissão de professor substituto;

Vll. proÍessor visitante e pesquisador visitante:

úii. !itrãçr., {ü deficiéncias do quadro de funcionários que possam vrr a

*,,,proed os 
-átenoimentos 

básicos essenciais da administração,

devidameÚliustmcaooatravésdeprocessoadministrativoquedemonstrem
de forma Precisa tais situaçÕes;
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IX

ou aderido.

execuçáo de programas federais de saúde educação e assistência social em

que nã;a necesJidade da contrataçáo de profissionais das referidas áreas

para o atendimento precípuo dos referidos programas;

§ 10 - A contrataÉo de professor substituto, de que trata o inciso Vl deste artigo'

far-se-á exclusivamente para suprir a falta de docente da caneira, deconente de

dispensa, êxoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para

caóacitaçao e afastámento ou licença de concessão obrigatória'

§ 20 - As contrataçÕes para substituir professores afastados para capacitação Íicam

limitadã-a dez por centô (10%) do total de cargos de docentes da caneira constante do

quadro de lotaçâo da instituição.

§;3o;ParaefeitododispostonoincisolYdgsteartigo,ainstituiÉodeprograma
especiíãítrabalho que se incluam na competência dos órgãos existentes.na estrutura

ããhinistrativa da prefeitura, ressalvados os c.lsos de emergência ou calamidade pública'

deverá servir de suporte te"ni* 
"o 

desenvolvimento das funções concernentes a cada

óigaà 
", 

por conseguinte ómpbmentar a prestaÉo de serviços e execução de obras

nas respectivas áreas.

AÉ30-orecrutamentodopessoala.sercontratado,nostermosdestalei,será
felto mediante procêsso seletivo constando de análise cunicular, quando for o caso, e

"niLri.1à 
pessóal sobre a área de conhecimento, sendo dada ampla divulgaçáo, inclusive

ãtràue" da imprensa escrita, prescindindo de concurso público'

§10.AcontÍataçãoparaatenderàsnecessidadesdecorrentesdahipótese
previstã-nos inciso I do art. 2o desta Lei prescindirá de processo seletivo.

§20-Acontrataçâodepessoalnoscasosdoprofessorepesquisadorvisitante'
consoa-nte pr"visto no inãisoúr É Vlll do art. 20 desta Lei, poderá ser efetivada à vista de

nãiori" áp'""idade técniã ou cientrnca do profissional, mediante análise do cuniculum

vitae.

§ 30 - A contrataçâo de pessoal nas hipóteses previstas n9 !*ito-!lld:art' 
20 desta

r_ei pffi- à át"tiráoá pãiã-atender necessidades conjunturas que demandem a

atuaçáo do Poder Público Municipal.

§40-AcontrataÉodepessoalnahipólesedoincisoVdoart.20destaLei,só
poderá ser efetivada, 

"r"tr"iuãrri"nt", 
para viabilizar a execuçâo de convênio, consÓrcio,

acordo, ajuste e o, prog*"i p"t" ôà quais o Poder Público Municipal tenha celebrado
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§ So - euando a contrataçâo de pessoal por tempo determinado tiver por objeto o

recrutanrento de Agentes Comunitários de Saúde, deverá ser precedida de processo

seletivo organizado e aplicado pelo Poder Público Municipal, observadas as normas da

Lei Federa'í no 10.507 de í0 de julho de 2002, do Decreto no3.í89 de 04 de outubro de

í g99 e da Portaria do Ministério da saúde de no1 .886 de '15 de dezembro de 1997.

§ 60 - Na hipótese do Poder Público, objetÚando operacionalizar o Programa de

Agente-s Comunitários de Saúde no âmbito do Município, vir a celebrar "Termo de

Parceria" com organização da sociedade civil de lnteresse Público - osclP, a

seleção de Agentes Cômunitários de Saúde para desenvolvimento das atividades

inerentes ao iespectivo Termo, será de total responsabilidade desta Organização'

observados necessariamente os seguintes critérios e condições:

il.
ilt.

o recrutamento deverá se dar mediante processo seletivo a ser realizado na

circunscrição do Município de Wenceslau Guimarães;
contratar os Agentes Comunitários de Saúde por meio da CLT:

o recrutado deverá residir na microárea onde executará suas atividades há
pelo menos dois anos;
o recrutado deverá ter concluído o ensino fundamental;
o recrutado deverá ser maior de 18 anos; e
o recrutado deverá ter disponibilidade de tempo integral para

desempenho das atividades que lhes sâo atribuídas pela Lei Federal no

10.507 de 10 de julho de 2002, e ainda o que vier a lhe ser atribuído em

Íazáo da profissão que exerce.

§ 7o - Para efeito dos dispostos nos §§ 60 e 70 deste artigo, os Agentes

comunitários de saúde, só poderão sêr afastados das suas funçóes, e,

consequentemente, substituídos por Suplente classiÍlcado no processo seletivo, quando

oerrrer uma das seguintes hipóteses:

l. deixar de residir na área de sua atuação,
ll. assumir outra atividade que comprometa a carga horária necessária para

desemPenho de suas atividades;
lll. não cumprir os compromissos e atribuições assumidas;
lV. gêrar conflitos ou rejeição junto a sua comunidade;
V. õolicitaçáo de afastamento do próprio Agente Comunitário de Saúde por

motivos Particulares.

AÉ 40 - As contrataçôes serão feitas por tempo determinado e impronogável,

observados os seguintes pr4os máximos:

l. até seis meses, nos casos dos incisos I e ll do art. 20 desta Lei;

ll. até doze meses, nos casos dos incisos lll, lV e V do art. 20 desta

IV

VI

ffitr.lr. ; !d.lp.l iL wdc.ceu Guimrl.. - aa - oaPJ: 13.75t a2/url-54 - Rü. or.t b.D s to. 1lôÓ n' ltl - c.nü,o - cfP: 
"'&Ú '

E-rn ll: oÍeíeiturúr@lmeil.com - Íalcí.r: l(h7a)327! - 21Ú' I2ll'



PREFEITURA MUNICIPAL DE

wENGE-F+#U
ilt até quarenta e oito meses na hipótese prevista no inciso lX do art. 20 desta

Lei;
até doze meses nos casos do inciso Vl e Vll do art' 20 desta Lei;

até vinte e quatro meses nos casos do inciso Vlll do art' 20 desta Lei'

§ ío - o prazo dos contratos celebrados nas hipóteses dos incisos lll, lV e lX do art.

2o destãLei poderá ser prorrogado, por mais doze meses'

§ 20 - No caso dos incisos Vl e Vll e Vlll do art. 20 desta Lei, os contratos poderão

"er 
proltogados, desde que o prazo náo ultrapasse a vinte e quatro meses'

Art So - As contrataçôes somente poderâo ser feitas com observância da dotação

\.-.,, orçamentária esPecífica.

Art 60 - É proibida a contratiaÉo, nos termos desta Lei, de servidores da

RAminiffi-6-reública Municipal, diretá ou indireta, bem como de empregados ou

servidores de suas subsidiárias e controladas'

§ 1o - Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo

importará n" ,"rponJúilidade administrativa da autoridade contratantê e do contratado,

inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao

contratado.

§-!a; Excetua-se do disposto no caput deste artigo à contrâtaÉo de professor

substitJto nãs instituições municipais de ensino, desde que o contratado nâo ocupe cargo

efetivo, integrante dãs caneiras do magistério municipal, e condicionada à formal

comprovaçãó da compatibilidade de horários'

Art 70 - A remuneraçáo do pessoal crntratado nos termos desta Lei será fixada em
v importín não trpoioi àã vabi da remuneraçâo constante.dos planos de carreira ou

àos quadros oe ãós e vencimentos do serviço público, para servidores que

desempenhem tunçaã 
-semethentê, 

ou, não existindo a semelhança, conforme as

condiçôes do mercado de trabalho, em especial as atividades profissionais associadas às

áreas de educação, saúde e assistência social'

§loCaberáaoPoderExecutivofixarastabelasderemuneraçâoparaashipóteses
de conirataçôes previstas nesta Lei'

de pessoal para cumprir jornada de trabalho diversa do

os salários serão aumentados ou reduzidos na mesma

tv.

proporção.
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§ 20 - Na contrataÉo
Servidor Público MuniciPal,



§ 3o - para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens pecuniárias

decorrãtes do tempo de serviço, resúttantes das condiçÕes pessoais nem àquelas

advindas do desempenho efetivo da função, denominadas respectivamente de ex facto

tempois, ptopter personam e pro labore facÍo, dos servidores ocupantes de cargos

tomados como paradigma.

Art 80 - O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá:

PREFEITURA MUNICIPAL OE

l. receber atribuiçôes ou encargos náo
decorrentes do respectivo contrato;

wENCEF+#U
VrvENDo uMA NovA HlsróPte

condizente com as funçÕes

ll. ser nomeado ou designado, ainda
substituição, Para o exercício de
hipóteses previstas nesta Lei;

lll. ser nomeado ou designado Para
cargo efetivo ou função de confiança;

lV. ser novamente contratado, antês
encerramento de seu contrato anterior.

ocupar, em caráter

de decorridos seis

que
cargo

em
as

a título
efetivo,

precário ou
ressalvadas

permanente,

meses do

Paráqrafo único - A inobservância do disposto neste artigo importaÉ na rescisão

do coniãfif,ãã casos dos incisos l, ll e lll, ou na declaraçáo de sua insubsistência no

caso do inciso lV, sem prejuízo da responsabilidade das auloridades envolvidas na

transgressão.

Art 90 - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei os disposto no § 30

do art. 39 da Constituiçáo Federal.

Art íO - É assegurado ao contratado nos termos desta Lei o direito de requerer ao

poaer ilOt-trtunicipal, em defesa de direito ou interesse legítimo.

Paráqr.fo único - o requerimento será dirigido .à autoridade competente para

OeciailãGããinnaãffirintermédio daquela a qué estiver imediatamente subordinado

o requerente.

Artíí-CabepedidodereconsideraÉoàautoridadequehouverexpedidooato
ou profiffipÍimeiá de;isão que resultou em lesão a direitos dos contratados sob a

ãõiá"ãã"t" Lãi á oa Legisuçao apticávet à matéria nâo podendo ser renovado.

ArL12-orequerimentoeopedidodereconsideraçâodequetratamosartigosl0
e 11 desta Lei, deverão sei ã."pa"nãOos no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de

30 (trinta) dias.

AÉí3-Aopessoalcontratadoportempodeterminadoparaatendernecessidade
temporTã-de excepcional interesse público, sem preiuízo de outras normas que em

iáiá" ao serviço venham a seÍ instituídas, aplicam-se os -d9v9çs'. 
proibiçôes'

|.ãrpãnúoirio"dei e penalidades atribuídas aos servidores Públicos Municipais.
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Artí4-Asinfraçõesdisciplinares.atribuídasaopessoalcontratadonostermos
desta ffirão apuradãs mediante sindicância, concluida no prazo de trinta dias,

assegurada amPla defesa.

VrvENDo uMA NovA Hrsrócta

Art. í5-ocontratoÍirmadodeacordocomestaLeiextinguir.se-á,semdireitoa

suas funçÔes.

hipóteses:

indenizações:

l. pelo término do prazo contratual;
ll. Por iniciativa do contratado'

§lo.Aextinçãodocontrato,noscasosdoincisolldesteartigo,serácomunicada
formalililente peto ôntrataao ao Secretário Municipal a que se subordinar, com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias'

§2o-Aextinçãodocontrato,antesdotérminodoprazoneleprevisto,poriniciativa
do órgáo ou entidade 

"ontt"irnià,'Jáconente 
de conveniência administrativa' importará

no pagamento ao contrataáo de indenização cnrrespondente à metrade do que caberia ao

contrJtaao, referente ao restante do contrato'

Artí6-AscontrataÇõescombasenestaLei,serãoefetivadasnaformaprevista
no art.443 § 1o da con"oÍããçaã'JÃ-Lãi" do Trabalho, aplicando-se.para efeito das

relaçÕes trabalhistas, sem pi"iüi'tãOo disposto nesta Lei' as normas da CLT'

AtL 17 -Ao contratado com fundamento nesta Lei aplica-se o regime geral de

previdê=ilso-cial, previsto no art' 40 § 13 da Constituição Federal'

Art í8 - O pessoal contratado por tempo.determinado para atender necessidade

temporária de excepcionaiiri"iãrrãpU'Olico, nàs termos desta Lei, não será investido em

;rõilúlú, salvo nas hipóteses aprovados em concurso público'

Art 19 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar

empresas habilitadas a 
"iàJ'âã-d" 

-""*iço. 
to*iderado de excepcional necessidade

para o bom funcionamenô-ãã'Éi"t"itrr" dá Wenceslau Guimarães no cumprimento de

AÉ 20 - A contratação de pessoal e9r tel?: determinado e em regime especial

de trabalho, autorizada noriã-o.'o"sta Lei, poderá ser efetivada, ainda, nas seguintes

provimento dos cargos efetivos, precariamente' em função da

aoosentadoria, falecimento, dÀpensa, ex'oneraçâo. e.ou demissão, dos seus

;Hüã, õànl;-;;;iri;à; a inexistência de crédito orçamentário e ou a

insuÍiciência de recursos financeiros' no exercicio em que ocorrer as

;ilõ;"riormente citaáã, parq subsidiar despesas com a realização

Jãà-n"roo público visando o preenchimento dos cargos vagos;
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ll.provimentodecargoseÍetivos,precariamente,noexercícioemqueforem
criados, quando vãriÍicada a inexistência de crédito orçamentário e ou a

insuficiênciaderecursosfinanceiros,parasubsidiardespesascoma
rcalizaúo de concurso público para provimento dos mesmos'

AlL21-Acontrataçâodepessoalnostermosenashipótesesconstantesno
artigo a-ffião poderá ,tiop"..", o exercício Íinanceiro em que for efetivada, ficando

vedada a proÍrogaÉo do prazo do contrato'

A]1ü22_FicamconvalidadostodososatosqueresultaramnaefetivaÉode
contratã-por te.po oeterminàãã. peta Administraçâo Municipal. no qual não foram

óú""*áOoi os critêrios estabelecidos nesta Lei, devendo a administração promover as

regularizações Pertinentes.

Art23-EstaLeientraemvigornadatadesuapublicaçâo,retroagindoosefeitos
a 1o de Janeiro de 2013.

AÍL21-Revogam-seasdisposiçôes.em@ntrário,emespecialasLeisMunicipais
que disJã-ure a matéria tratada neste diploma'

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES' EStAdO

da Bahia,04 de março de 20í3'
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